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Este estudo tem como objetivo analisar a Meta 4 e as estratégias do Plano Municipal de Educação do 
município de Ilhéus 3 Bahia, estabelecido pela Lei nº 3.629/2015, observando como este vem estruturando 
suas ações para atender às exigências legais. A importância deste estudo reside na luta histórica pela 
concretização dos direitos de equalização de oportunidades para estudantes do público-alvo, conforme 
prescrito na Constituição Federal de 1988, que estabelece, em seu artigo 205, que a educação é um direito 
de todos. Para isso, utilizou-se como metodologia a análise de fontes documentais e de dados educacionais 
do município, fundamentada em um referencial teórico-metodológico de orientação crítica, que considera 
a totalidade da realidade (CURY, 1987). A partir da contextualização do município, foram examinados os 
relatórios de monitoramento do referido plano municipal. Os resultados indicam que as estratégias do PME 
de Ilhéus voltadas à garantia de direitos e ao aprimoramento da Educação Especial e Inclusiva estão em 
consonância com as diretrizes estabelecidas no PNE para essa modalidade de ensino, tendo sido elaboradas 
de forma participativa e democrática, com o envolvimento de diferentes setores da sociedade. Contudo, 
observa-se a importância da continuidade do monitoramento das ações propostas, com vistas à revisão e à 
implementação eficaz das estratégias, de modo que o município alcance os objetivos propostos ao término 
do período de vigência do plano.
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ABSTRACT

This study aims to analyze Goal 4 and the strategies of the Municipal Education Plan of the municipality 
of Ilhéus - Bahia, established by Law No. 3.629/2015, observing how it has been structuring its actions to 
meet legal requirements. The importance of this study lies in the historical struggle for the realization of 
the rights to equalize opportunities for students from the target public, as prescribed in the 1988 Federal 
Constitution, which establishes, in its article 205, that education is a right for all. To this end, the 
methodology used was the analysis of documentary sources and educational data from the municipality, 
based on a theoretical-methodological framework with a critical orientation, which considers the totality of 
reality (CURY, 1987). After contextualizing the municipality, the monitoring reports of the municipal plan 
were examined. The results indicate that the strategies in the Ilhéus PME aimed at guaranteeing rights and 
improving Special and Inclusive Education are in line with the guidelines established in the PNE for this 
type of education, and were drawn up in a participatory and democratic manner, with the involvement of 
different sectors of society. However, it is important to continue monitoring the proposed actions, with a 
view to reviewing and effectively implementing the strategies, so that the municipality achieves the 
proposed objectives at the end of the plan's term.
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A lei nº 3.629/2015, instituiu o Plano Municipal de Educação do Município de 

Ilhéus (2015-2025). o ano de 2014, o município conduziu um estudo 

utilizando dados do IBGE e da secretaria de Saúde para planejar o atendimento 

educacional. 



estabelece seu § 2º: <A primeira avaliação do PME realizar‐se‐á durante o segundo ano 

decorrentes, com vistas às correções de eventuais deficiências e distorções.= Conforme 
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https://pne.mec.gov.br/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11494.htm
https://pne.mec.gov.br/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11494.htm
https://pne.mec.gov.br/LEIS/L9394.htm
https://pne.mec.gov.br/LEIS/L9394.htm


https://pne.mec.gov.br/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5626.htm#art22
https://pne.mec.gov.br/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5626.htm#art22
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4 2025, Programa <Com Educação 

Ilhéus Vai Mais Longe= (Gestão do CRIE); Lei nº 4.139, de 4
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